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Resumo: Nos últimos anos, estudos relativos à eficiência e práticas embasadas em políticas de 
inclusão escolar têm apresentado resultados muitas vezes controversos além de enfocarem 
experiências singulares, incapazes de avaliar em larga escala o impacto de tais políticas educacionais 
nas escolas. O presente estudo teve como objetivo investigar e comparar as barreiras encontradas 
pelos próprios alunos com deficiências físicas que estão sendo escolarizados em escolas comuns em 
três diferentes municípios. Os participantes foram 24 escolares com deficiências físicas, na faixa 
etária entre 7 a 16 anos, que frequentavam classes comuns do ensino regular de três diferentes 
municípios (A, B, e C). Para a coleta de dados foi utilizado um roteiro de entrevistas para o contexto 
escolar elaborado por pesquisadores escoceses, traduzido e adaptado para a realidade brasileira. Os 
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resultados indicaram as variações no número e tipos de barreiras, em função dos municípios, nos 
quais, em geral, as políticas foram bem avaliadas por esses alunos, considerando os 16 indicadores 
analisados. Entretanto, houve diferenças notáveis entre os três municípios, e mesmo no município 
mais bem avaliado a análise qualitativa dos relatos dos alunos permitiu identificar e exemplificar 
várias barreiras ainda existentes. Discute-se a importância da política de inclusão escolar de 
responsabilizar os sistemas para avançar removendo todas as barreiras identificadas pelos alunos e 
não apenas intervir naquelas que forem economicamente mais viáveis. 
Palavras-chave: inclusão escolar, deficiência física, barreiras de aprendizagem 
 
Comparative Study of School Inclusion Policy School for Students with Physical Disabilities 
in Three Brazilian Municipalities 
Abstract: In recent years, the studies related to the efficiency and practices based on educational 
inclusion policies have shown controversial results. Besides that, studies are focused on singular 
experiences, and unable to evaluate in large-scale the impact of these educational policies in schools. 
The present study aimed to investigate and compare the barriers faced by the students with physical 
disabilities who are being educated in public schools in three different municipalities. The 
participants were 24 students with physical disabilities, aged from 7 to 16 years, who were enrolled in 
regular schools of three different municipalities (A, B, and C). For data collection, a set of interviews 
for the school context written by Scots, translated and adapted to Brazilian reality researchers was 
used. The results indicated variations in the number and types of barriers, according to the 
municipalities, and that in general the policies were well evaluated by these students with physical 
disabilities, considering the 16 indicators analyzed. However, there were notable differences among 
the three municipalities, and even in the better evaluated municipality, the qualitative analysis of the 
students reports allowed to identify and exemplify the remaining barriers. The importance is 
discussed for the school inclusion policy in making the systems responsible to advance removing of 
all the barriers identified by the students, and not just intervention in those that are more 
economically viable. 
Keywords: school inclusion, physical disability, learning barriers 
 
Estudio Comparativo en Tres Municipios de la Política de Inclusión Escolar en la 
Percepción de los Estudiantes con Discapacidades Físicas 
Resumen: En los últimos años, estudios relativos a la eficiencia y las prácticas basadas en las 
políticas de inclusión escolar, han revelado resultados controversiales, además de mostrar 
experiencias singulares que no permiten evaluar el impacto a gran escala de las políticas educativas 
en las escuelas. El presente estudio tuvo como objetivo investigar y comparar, las barreras detectadas 
por los propios estudiantes con discapacidades físicas que están siendo escolarizados en escuelas 
comunes de tres municipios diferentes. Los participantes fueron 24 estudiantes con discapacidades 
físicas, con edades entre 7-16 años, de edad que asistían a escuelas de la educación general de tres 
municipios diferentes (A, B, y C). Para la recolección de datos se utilizó una guía de entrevista para el 
contexto escolar diseñada por investigadores escoceses, traducida y adaptada a la realidad brasileña. 
Los resultados indicaron las variaciones en el número y tipos de barreras, de acuerdo con los 
municipios, y que, en general, las políticas fueron bien evaluadas por estos estudiantes con 
discapacidades físicas, teniendo en cuenta los 16 indicadores analizados. Sin embargo, hubo 
diferencias notables entre los tres municipios, así mismo los que obtuvieron mejores evaluaciones, el 
análisis cualitativo de los relatos de los estudiantes permite identificar y ejemplificar diversas barreras 
que aún existen. Se discute la importancia de la política de inclusión escolar de responsabilidad a los 
sistemas para avanzar eliminando las barreras identificadas por los estudiantes y no solamente para 
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intervenir en aquellas que fueran económicamente más viables. 
Palabras-clave: inclusión escolar, discapacidad física, barreras de aprendizaje 

Introdução 

Em 2001 a Organização Mundial da Saúde publicou o novo manual de referência, 
“Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde” (CIF), o qual concebe a 
deficiência como uma condição decorrente da interação de fatores biopsicossociais, diretamente 
ligados aos fatores ambientais. Em síntese o modelo da CIF reforça a ideia de que os fatores 
ambientais estão em interação constante com os componentes da funcionalidade e da incapacidade, 
podendo facilitar ou limitar as ações de uma pessoa em nível físico, social e atitudinal. De acordo 
com Schneidert, Hurst, Miller, and Ustu (2003), com a proposta da CIF, as diferentes experiências 
de deficiência podem explicar como uma pessoa sofre discriminação e desvantagem, enquanto 
outras não, por exemplo, quando uma pessoa recebe ou não intervenções no ambiente para 
desenvolver um bom desempenho, ou ainda quando recebe intervenções ambientais, mas sofre com 
o preconceito de outras pessoas.  

Assim, segundo a CIF, o grau do impedimento não é o único parâmetro importante para se 
avaliar a independência e as necessidades de uma pessoa com deficiência, pois tanto alguém com um 
impedimento grave quanto outro cujo grau é menor, podem igualmente experimentar as mesmas 
dificuldades se os fatores contextuais não forem adequados às suas necessidades. Nesse sentido, 
tanto o papel dos fatores ambientais quanto os fatores pessoais são importantes na consideração das 
atividades de uma pessoa com deficiência e constituem os ambientes (físico, social e atitudinal) onde 
ela vive. 

A CIF (2003) considera que os fatores facilitadores são importantes para impedir que a 
deficiência se torne uma limitação na participação e os define como sendo os fatores ambientais 
(ausentes ou presentes) que podem melhorar a funcionalidade de um indivíduo, reduzindo assim a 
incapacidade. Dentro destes fatores, incluem-se o ambiente acessível, a tecnologia assistiva, as 
atitudes sociais frente à deficiência, e as políticas públicas para as questões da deficiência. Em 
contrapartida aos facilitadores, a CIF traz a definição de barreiras como sendo fatores ambientais 
que, limitando a funcionalidade, promovem a incapacidade. As barreiras são o inverso dos 
facilitadores, ou seja, ambiente inacessível, preconceito e falta de políticas públicas para a 
participação das pessoas com deficiências. 

No Brasil, o Decreto 6.949 de 25/08/2009, que promulgou a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
York, em 30 de março, define:  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdades de condições com as demais pessoas. (Brasil, 2009, Decreto 6.949) 

A deficiência física pode ser entendida como sendo uma limitação física, causada por diversos 
fatores que interferem nas esferas motoras (mobilidade, coordenação) e na aprendizagem, tendo 
comprometimentos na escolarização do individuo, em situações de ensino assim como na sua 
adaptação pessoal (Lauand, 2000; Hardman, Drew, Egan, & Wolf, 1990). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) definem deficiência física como uma: 
Variedade de condições não sensoriais que afetam o indivíduo em termos de 
mobilidade, de coordenação motora geral ou da fala, como decorrência de lesões 
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neurológicas, neuromusculares e ortopédicas, ou, ainda, de malformações congênitas 
ou adquiridas. (Brasil, 1998, p. 25) 
Para opropósito educacional, a criança com deficiência física é aquela cujos problemas de 

saúde ou limitações físicas podem interferir em sua aprendizagem escolar, numa extensão que torne 
necessária a implementação ou utilização de uma rede de serviços especiais, como a presença de 
professores especialistas, treinamentos, equipamentos, materiais ou outras formas de facilitar o 
desenvolvimento da criança no contexto escolar. Em função da diversidade das pessoas com 
deficiências físicas, a definição dos apoios necessários deve ser personalizada, variando de forma 
significativa tanto em quantidade como em qualidade (Hallahan & Kauffman, 2003). 

Assim, parece impossível fazer generalizações válidas a respeito tanto dos tipos de recursos 
necessários, quanto das possibilidades de realizações acadêmicas de crianças com deficiências físicas, 
porque elas variam muito quanto à natureza e gravidade de suas condições. Além disso, fatores 
ambientais e psicológicos, que determinam o que uma criança realizará academicamente também são 
extremante diversificados. 

Muitos estudantes com deficiências físicas têm atendimento escolar instável devido à 
hospitalização, visitas a médicos, terapias intensivas, ou mesmo por recomendação médica para que 
permaneçam em casa etc. Em outros casos, apesar da possibilidade de frequentar a escola, alguns 
poderão precisar de condições especiais de transporte, ou de condições ambientais específicas para 
ter acesso físico aos diferentes ambientes escolares, ou mesmo de condições de ensino diferenciadas 
para ter acesso ao currículo e à avaliação. Enfim, os dois maiores efeitos de uma deficiência física, 
especialmente se esta for severa ou prolongada, se deve ao fato de que a criança pode ser privada de 
experiências educacionais relevantes e que ela pode não ser hábil para aprender a manipular os 
materiais educacionais e poder responder às tarefas da mesma forma que a maioria das crianças o 
fazem (Hallahan & Kauffman, 2003). 

No atual contexto brasileiro, a educação de crianças e jovens do público alvo da Educação 
Especial enfrenta o desafio de prover estes recursos necessários, considerando o princípio da 
inclusão escolar, que está fundamentado em documentos nacionais oficiais como a Constituição 
Federal (Brasil, 1988), Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996). A inclusão escolar pressupõe que a escolarização de 
crianças e jovens do público alvo da Educação Especial deva ser feita em escola regular e, mais 
especificamente, em classes comuns, para onde eles iriam se não fossem consideradas suas 
deficiências.  

Muito se tem estudado e discutido sobre as implicações educacionais que a proposta da 
inclusão escolar traz, mas existem ainda muitas controvérsias sobre a efetividade das políticas e 
práticas baseadas neste princípio. Omote (2004) considera que as diversas experiências práticas 
acumuladas sobre o ensino inclusivo precisam ser avaliadas, para que se possa saber se há mudanças 
tanto nos discursos quanto nas políticas.  

Para promover o acesso do aluno com deficiências físicas ao ensino na escola comum, os 
pesquisadores têm apontado aspectos a serem considerados, tais como capacitação de recursos 
humanos, modificações estruturais, oferta de apoio para professores e alunos, inter-relações de 
outras agências e da família com a escola, viabilização dos recursos, etc. (Bernal, 2000; Bredariol, 
2006; Canotilho, 2002; Gonçalves, 2006; Lauand, 2000; Oliveira & Leite, 2000; Silva, 2007; Rossi, 
1999). 
 De um modo geral, há um consenso de que a escolarização de alunos com deficiência física, 
para ser satisfatória, requer algumas modificações na escola. Estas modificações são tanto na 
estrutura física quanto em questões acadêmicas. Gargiulo (2006) descreve os pontos principais que 
devem ser investigados, dividindo-os em quatro áreas principais: monitoramento do estado físico do 
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aluno, modificações e adaptações, estratégias instrucionais especializadas e estratégias curriculares 
diversificadas.  

O monitoramento do estado físico do aluno refere-se à promoção de um ambiente seguro e saudável 
aos alunos com deficiências físicas, com relação ao estado de saúde destes alunos.  

As modificações e adaptações referem-se às ações realizadas para facilitar a escolarização dos alunos 
com deficiências físicas, sendo estas divididas em sete itens, a saber: a) Modificações ambientais: 
necessárias para facilitar o aprendizado e o acesso à escola; b) Comunicação: recursos alternativos 
podem ser necessários para alguns alunos com deficiências físicas que apresentam dificuldades na 
motricidade oral para auxiliar na aprendizagem acadêmica destes alunos; c) Modificações curriculares 
e instrucionais: alterações nas estruturas das aulas como forma de atingir os objetivos acadêmicos; d) 
Modificações em áreas específicas e tecnologia assistiva: utilização de recursos para acessar 
diferentes requisitos escolares; e) Participação em sala de aula: determinadas modificações na sala de 
aula como comportamento dos professores e alunos, assim como modificações na forma de atingir 
os objetivos propostos para os alunos com deficiência física; f) Tarefas e avaliações: modificações 
nas formas de avaliar os alunos; g) Outras modificações: quando os alunos com deficiências físicas 
precisarem de modificações nas atividades de vida diária. 

As estratégias instrucionais especializadas se referem às técnicas diferenciadas que os professores 
devem usar para atingir os objetivos educacionais estabelecidos para alunos com deficiências físicas.  

As estratégias curriculares diversificadas se referem ao programa de ensino individual, em que cada 
aluno é avaliado por uma equipe que identifica suas necessidades de suporte. 

Hemmingson e Borel (2002) em estudo realizado nas escolas públicas da Suécia, ressaltaram 
a falta de estudos investigativos relacionados à percepção do próprio aluno com deficiência física 
sobre os fatores ambientais que influenciam a participação deles na escola. Os autores identificaram 
e qualificaram as barreiras entrevistando 34 alunos com deficiências físicas, a partir de um 
instrumento especialmente criado para este fim. 

A valorização da opinião dos alunos sobre as políticas e práticas ditas inclusivas foi também 
sugerida por Baleotti e Manzini (2003), considerando que os princípios de cidadania e a própria 
complexidade do tema da inclusão escolar tornam importante o discurso dos alunos para consolidar 
críticas, sugestões e discussões, partindo das suas necessidades para assim promover o avanço nas 
propostas de inclusão escolar. 

Assim, considerando-se a importância de se conhecer a opinião de um dos principais atores 
das políticas de inclusão escolar, o aluno com deficiência, o objetivo do presente estudo consistiu em 
identificar, descrever e comparar as barreiras que os alunos com deficiências físicas, de três 
diferentes municípios, encontravam em sua escolarização em classes comuns das escolas regulares. 

Método 

Trata-se de um estudo comparativo de três municípios, acerca das percepções de grupos de 
alunos com deficiência física, no tocante às barreiras à inclusão escolar identificadas a partir de um 
questionário padronizado e elaborado para esse fim. 

Contexto do Estudo 

O estudo foi realizado nas redes de ensino de três municípios doravante denominados com 
os nomes fictícios (A, B, e C)  

A rede de ensino do município A possuía 17 Centros Infantis, 19 Escolas de Educação 
Infantil e 40 Escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental. O programa de Educação 
Especial, para garantir a proposta de inclusão escolar, contava com quatro escolas polos, havendo 
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também classes hospitalares para os alunos com longos períodos de internação, ensino itinerante 
para crianças de zero a seis anos com algum tipo de deficiência e dificuldades de aprendizagem. Esta 
rede contava ainda com salas de recurso nas escolas de ensino infantil e fundamental para atender 
alunos com deficiências e aqueles com dificuldades de aprendizado. Os professores das salas de 
recursos eram habilitados em Educação Especial. Deste município A participaram oito alunos com 
deficiências físicas, provenientes de seis diferentes unidades escolares. 

A rede de ensino do município B possuía 32 Centros de Educação e Recreação, que 
atendiam alunos na faixa etária de zero a seis anos, além de 10 Escolas de Ensino Fundamental. O 
programa de educação especial do município, para garantir a proposta de inclusão escolar, contava 
com o serviço de itinerância intra-institucional, caracterizado pelo acompanhamento dos alunos 
matriculados nas escolas comuns. Professores especializados trabalhavam em determinados períodos 
nas escolas de forma a promover orientação e supervisão pedagógica aos alunos e a seus professores 
da classe comum. Deste município B participaram oito alunos com deficiências físicas, provenientes 
de três diferentes unidades escolares.  

A rede de ensino no município C possuía 43 centros de educação infantil para alunos da 
faixa etária de quatro meses a três anos (creches) e dos três a seis anos (escolas de educação infantil). 
O município contava ainda com oito escolas de Educação Básica, com níveis de 1º ao 9º ano. O 
programa de educação especial do município, para garantir a proposta de inclusão escolar, envolvia o 
denominado atendimento educacional especializado, realizado nas salas de recurso das unidades 
escolares do município, no período contrário às aulas nas classes comuns, ofertado por professores 
de educação especial e visava a prestar suporte às questões específicas das deficiências. Deste 
município C também participaram oito alunos com deficiências físicas, provenientes de quatro 
unidades escolares. 

Participantes 

O estudo envolveu uma amostra intencional de 24 escolares, selecionados por atenderem aos 
seguintes critérios: ter deficiência física; não apresentar déficit de cognição ou comunicação que 
fossem significativos a ponto de impedir a utilização do instrumento que se baseava em entrevista e 
relato verbal do participante; ter idade dentro da faixa de escolaridade entre sete a dezesseis anos; 
estar matriculado no ensino fundamental; e ter consentimento dos pais ou responsáveis. 

O Quadro I apresenta as características dos estudantes participantes em termos de idade, 
sexo, diagnóstico clínico, grau de escolaridade (série cursada) e nível de locomoção.  

 
Quadro 1 
Descrição das Principais Características dos Alunos Entrevistados  

MUNICÍPIO A 
Aluno Idade Gênero Diagnóstico G. E.* N.L.** 
A1 11 M Paralisia Cerebral 3a série Deambula 
A2 8 F Paralisia Cerebral 2a série Deambula 
A3 8 M Mielomeningocele 2a série Cadeira de rodas 
A4 11 M Paralisia cerebral 4a série Deambula 
A5 8 F Paralisia Cerebral 2a série Deambula 
A6 8 M Pé torto congênito 2a série Deambula 
A7 8 M Paralisia cerebral 2a série Deambula 
A8 7  F Indefinido 1a série Cadeira de rodas 
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Quadro 1 (Cont.) 
Descrição das Principais Características dos Alunos Entrevistados 

MUNICÍPIO B 
Aluno Idade Gênero Diagnóstico G. E.* N. L.** 
B1 16  M Distrofia Muscular 5a série Deambula 
B2 7  M Paralisia Cerebral 1a série Cadeira de Rodas 
B3 11  F Hidrocefalia 4a série Deambula 
B4 14  F Distrofia Muscular 8a série Cadeira de Rodas 
B5 14  F Distrofia Muscular 8a série Cadeira de Rodas 
B6 15  F Mielomeningocele 5a série Cadeira de Rodas 
B7 10  M Paralisia Cerebral 1a série Cadeira de Rodas 
B8 13  F Paralisia Cerebral 5a série Cadeira de Rodas 

MUNICÍPIO C 
Aluno Idade Gênero Diagnóstico G. E.* N. L.** 
C1 12  F Mielomeningocele 3a série Cadeira de Rodas 
C2 7  M Distrofia Muscular 1a série Andador 
C3 16  F Paralisia Cerebral 7a série Deambula 
C4 8  F Paralisia Cerebral 2a série Cadeira de Rodas 
C5 7  F Paralisia Cerebral 1a série Cadeira de Rodas 
C6 8  F Malformação Cong. 2a série Deambula 
C7 11  F Paralisia Cerebral 4a série Deambula 
C8 12  M Paralisia Cerebral 2a série Cadeira de Rodas 
*Grau de escolaridade 
** Nível de locomoção 
 

Para a identificação do grau de comprometimento motor dos participantes, foi utilizada a 
proposta de Hemmingson e Borrel (2002), na qual o grau de comprometimento é dado pelo meio de 
locomoção do participante, ou seja, se faz uso ou não uso de cadeira de rodas. 

Comparando-se as características dos três grupos de alunos constatou-se que os grupos eram 
diferentes nos seguintes aspectos: a) Nos grupos dos municípios B e C havia maior proporção de 
meninas do que no grupo do município A; b) Em relação à média de idade, o grupo do município A 
era de alunos mais jovens (média de 8,6 anos), seguido pelo grupo do município C (média de 10,1 
anos), sendo o grupo do município B, composto por alunos mais velhos em relação aos demais 
grupos (média de 12,5 anos); c) Quanto ao diagnóstico, nos grupos A e C, foi bem maior o número 
de alunos com paralisia cerebral (respectivamente 50 % e 62,5 dos participantes), enquanto que no 
grupo B, a etiologia mais frequente foi tanto a paralisia cerebral, embora em menor proporção 
(37,5%), quanto a distrofia muscular (37,5%); d) Quanto ao nível de locomoção, foi constatado que 
no município A, B e C, dos oito alunos de cada grupo, eram cadeirantes, respectivamente, dois 
(25%), seis (75%) e quatro alunos (50%). 

Instrumentos 

 Para a coleta de dados foi utilizado um instrumento denominado como The School-Setting 
Interview 3.0 – SSI (Hemmingson , Egilson, Hoffman, & Kielhofner, 2005), desenvolvido por 
terapeutas ocupacionais da Suécia, cujo objetivo é de investigar o nível do ajuste do ambiente escolar 
para estudantes com deficiências físicas, a fim de facilitar o planejamento das intervenções neste 
contexto.Com relação à formatação o SSI é dividido em quatro partes (A, B, C, e D).  
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A Parte A é denominada de Formulário de Conhecimento Geral, caracterizada pela 
identificação do participante e por questões que visam a estabelecer um vínculo entre o entrevistador 
e o entrevistado, além de promover uma breve descrição da experiência do aluno na escola.  

A Parte B é denominada de Formulário de Necessidade de Ajustes, e é o formulário 
propriamente dito, organizado em itens (16 domínios), para avaliar necessidade de ajuste no passado, 
no presente e no futuro. Eles visam a obter informações sobre como o ambiente social e físico 
influenciam o desenvolvimento das atividades e a participação do aluno na escola. Esta parte do SSI 
promove a oportunidade de registrar qualquer necessidade de ajuste, relatada pelo participante, a 
partir dos dados registrados nos itens. É dividida em três partes: novo ajuste, ajuste existente e não 
há ajuste. O novo ajuste é entendido como a obtenção de um ajuste recente, ou no ano escolar em 
curso. O ajuste existente é entendido como uma modificação já realizada anteriormente no ambiente 
escolar. A opção não há ajuste é quando o participante verifica a necessidade de ajuste, mas este 
ainda não foi realizado. Assim, o instrumento permite também avaliar as situações do passado e do 
presente, identificando arranjos que foram feitos, se o aluno ficou satisfeito, e se as modificações 
tornaram as tarefas da escola mais fáceis. 

A Parte C do instrumento é caracterizada pelo Sumário de Avaliação. Nesta parte encontra-
se a Escala de Quatro Passos, que proporciona um escore com pontos de um a quatro para 
classificar o nível de ajuste do ambiente escolar. Para registrar os dados existe uma tabela que 
contém os 16 domínios do instrumento. Esta pontuação é feita de acordo com a percepção do 
entrevistador, a partir dos dados provenientes da entrevista, nos seguintes níveis: 

• Nível 1 - Sem adaptação: quando o estudante percebe que o ambiente da escola precisa ser 
modificado naquele item, nenhuma adaptação foi realizada, e o estudante continua 
demandando por novos ajustes neste quesito. 

• Nível 2 - Adaptação parcial: quando o estudante percebe que aquele item do ambiente da escola 
necessita ser modificado e, embora tenham sido efetuadas algumas das adaptações, o aluno 
ainda não é capaz de realizar as atividades da mesma maneira que seus colegas de classe. 

• Nível 3 - Adaptação boa: quando o estudante percebe que o ambiente escolar foi adaptado para 
atender suas necessidades em relação ao item investigado, ele está mais satisfeito com os 
ajustes feitos, mas a situação ainda é considerada frágil, pois ele pode não ser capaz de 
realizar atividades da mesma maneira que seus colegas de classe. 

• Nível 4 - Adaptação perfeita: quando o estudante percebe que a adaptação do ambiente escolar 
naquele aspecto investigado é ideal, e ele não necessita de nenhuma adaptação. 
A Parte D do instrumento é caracterizada pelo Formulário de Planejamento de Intervenção, 

que se caracteriza pela organização da intervenção nos domínios em que foram detectados 
necessidades de ajustes.  

O SSI envolve uma avaliação de 16 domínios de atividades escolares diárias nas quais os 
estudantes com deficiências possam necessitar de adaptações, a saber: 

• Escrita: tomar notas; escrever relatos; usar recursos adaptados de escrita (como engrossador 
de lápis, computador) e etc. 

• Leitura: ler do quadro; múltiplas páginas; mapas e diagramas; virar páginas; pegar e guardar 
materiais. 

• Fala: responder questões; participar de trabalhos em grupo; obter atenção; falar. 
• Memória: Planejamento diário; lição de casa; informação para provas; localização das salas de 

aula. 
• Matemática: Escrever números e fórmulas; organização de exercícios matemáticos; uso de 

calculadora e computador. 
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• Tarefa de Casa: Local para realizar; necessidade de assistência particular/técnica. 
• Fazer provas: Oral, escrita ou usando um computador; necessidade de maior tempo, 

assistência, local especial ou equipamento. 
• Praticar esportes: Ir até o ginásio; atividades adaptadas; vestir e despir-se; tomar banho; período 

menstrual. 
• Atividades práticas: Uso de ferramentas e materiais necessários; uso de serviços alternativos. 
• Participação em sala de aula: Acessibilidade de mesa e cadeira; transferência na sala de aula; 

acesso a objetos e materiais escolares. 
• Participação em atividades sociais no intervalo: Interação com amigos; acesso ao pátio; utilização 

dos brinquedos do playground. 
• Participação em atividades práticas no intervalo: Realiza transferência dentro da escola; carrega 

livros; vestir e despir-se; vai ao banheiro; pega o lanche (comida e bebida). 
• Viagens de campo (aula passeio): Interagir com colegas de classe; transporte; acessibilidade; 

planejamento; necessidade de assistência.  
• Obter ajuda: Como obtém ajuda, grau de conforto em pedir ajuda; disponibilidade e tempo 

para assistência. 
• Acessar a escola: Salas de aula; biblioteca; lanchonete; áreas de descanso; evacuação em 

emergências. 
• Interagir com profissionais: Professores; assistentes; enfermeira escolar; terapeutas e outros 

adultos.  

Procedimentos 

O estudo envolveu as seguintes etapas: a) Etapa preliminar para a condução dos 
procedimentos éticos; b) Primeira Etapa: tradução e adaptação do instrumento de coleta de dados; e 
c) Segunda Etapa: coleta de dados propriamente dita.  

Etapa Preliminar: Condução Dos Procedimentos Eticos 

Inicialmente procedeu-se a submissão e aprovação do projeto pelo Comitê de Ética de 
Pesquisas com Seres Humanos da Universidade Federal de São Carlos. Posteriormente foram 
contatadas todas as autoridades das redes educacionais dos municípios do interior do estado de São 
Paulo que participaram do estudo. Após o consentimento e contato com os gestores das redes 
municipais, foram contatados os assessores da Educação Especial para obtenção da listagem dos 
alunos alvo do estudo. Identificados os alunos foram obtidas as anuências dos pais ou responsáveis, 
mediante assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. 

Primeira Etapa: Tradução e Adaptação do Instrumento de Coleta de Dados 

Nesta etapa foram utilizados os procedimentos, conforme recomendação de Pasquali (2003), 
para a tradução, validação e legitimidade do questionário. O instrumento passou por tradução, que 
juntamente com o instrumento original foram encaminhados para dois juízes qualificados na língua 
inglesa, que era a original do instrumento, sendo um desses juízes sem e o outro com conhecimento 
da temática. Comparando-se as diferentes traduções pelos juízes, chegou-se à adequação do 
instrumento para a língua portuguesa. 

Após esta etapa, o instrumento foi então analisado por juízes da área da educação especial, 
para avaliar a pertinência dos itens constantes no instrumento. Na avaliação dos juízes o instrumento 
passou por análise teórica e semântica (Pasquali, 2003). Os juízes analisaram a compreensão e clareza 
dos termos (semântica), uma vez que o mesmo ainda não possuía tradução para a língua portuguesa 
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assim como a pertinência e a capacidade de medir aquilo a que o instrumento se propunha (o 
conteúdo). Após essa análise as sugestões foram incorporadas e chegou-se à versão final do 
questionário, traduzida e adaptada à realidade brasileira. 

Segunda Etapa: Coleta de Dados Propriamente Dita 

As entrevistas foram realizadas nas escolas frequentadas pelos alunos, em horários 
alternativos para não interromper as aulas. As entrevistas foram realizadas de forma individual, em 
espaços cedidos pelas diretoras das unidades escolares. Foi necessária apenas uma sessão para a 
realização da entrevista, com duração de aproximadamente 20 minutos. Nas entrevistas foi utilizado 
gravador, de forma a registrar os dados obtidos. Posteriormente foi realizada a transcrição dos 
dados, a partir do preenchimento do protocolo do SSI 3.0 para cada participante. 

Quanto ao procedimento de análise dos dados, as respostas dos alunos a cada um dos itens 
do referido instrumento permitem analisar as necessidades ambientais e classificá-las em níveis que 
variam de um a quatro (sem adaptação até adaptação perfeita). Assim, com as frequências do 
conjunto dos indicadores foi possível estabelecer comparações, se haveria ou não diferenças 
significativas entre os três municípios. 

Resultados 

 Os dados foram organizados de modo a oferecer, na primeira parte, um estudo comparativo 
entre os três municípios e, na segunda parte, o desempenho individual de cada um dos três 
municípios. 

Comparação Entre os Três Municípios 

 Com a finalidade de comparar as situações dos três municípios foram considerados os 
resultados obtidos a partir do SSI (3.0), cuja avaliação se baseia na escala de quatro níveis para 
classificar o ajuste do participante ao seu ambiente escolar (Nível 1 - Sem adaptação, Nível 2 - 
Adaptação parcial, Nível 3 - Adaptação boa e Nível 4 - Adaptação perfeita). O Gráfico 1 apresenta a 
distribuição da frequência de itens apontados pelos alunos, nos 4 níveis de avaliação, para cada um 
dos 16 itens avaliados pela escala, nos três municípios. Considerando que em cada município foram 
entrevistados oito alunos com deficiência física e que a escala contem 16 itens, o número total de 
itens seria de 128 por município. 

O Nível 1 é o ponto mais crucial de avaliação da existência de barreiras na escolarização dos 
alunos com deficiência física, e o que se pode afirmar é que há uma diferença significativa entre o 
município A e C quando comparado ao município B. Pode-se concluir, ou que o município B, entre 
os três, é o que promove melhor ambiente escolar para os alunos com deficiência física, ou que os 
alunos do município B precisam de menor número de adaptações, do que os alunos com deficiência 
física dos municípios A e C.  
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Gráfico 1. Escores finais dos três municípios nos quatro níveis de avaliação. 
 

Quanto ao Nível 2, no qual o aluno expressa que o ambiente precisa de adaptações, 
reconhece que algumas destas foram providenciadas, mas ainda não as avalia como satisfatórias, 
percebemos que os municípios A e B têm o mesmo número de indicações (6%), enquanto que, para 
o município C, este valor foi equivalente a um número maior que o dobro (13%) em relação aos 
outros dois. Além disso, nos municípios A e C alguns itens se repetem se comparados com o Nível 
1. No município A estes itens são a leitura e a prática de esportes. No município C a realização de 
provas. 

O município C, entre os três municípios, foi o que apresentou a maior porcentagem de itens 
neste nível. A escrita e a matemática apareceram com números significativos entre os itens 
apontados como os mais problemáticos. Existem ainda três itens que apresentaram mais de uma 
indicação: a leitura, o falar em público e obter ajuda. Portanto, neste município, podemos afirmar 
que os conteúdos de português e matemática apresentaram maior dificuldade para os alunos com 
deficiências físicas entrevistados. 

Além dos conteúdos acadêmicos, nota-se que determinadas questões dos conteúdos sociais 
demandam atenção. No município A as questões sociais são as que apresentam mais indicações, 
assim como no município B. 

O Nível 3 significa que o aluno recebeu as adaptações que necessitava, está parcialmente 
satisfeito com elas, mas ainda pode não ser capaz de realizar as atividades da mesma maneira que os 
demais alunos. Este nível é importante por indicar que o município vem apresentando ações para 
favorecer a inclusão escolar, mas ao mesmo tempo evidencia que ainda não está de fato devidamente 
preparado para receber qualquer tipo de aluno com deficiência física. Ao analisarmos os indicadores 
dos municípios neste nível, podemos perceber que os números são maiores que os níveis analisados 
anteriormente, o que significa que estes municípios realizaram ações para promover a participação 
dos alunos com deficiência física. O município com a maior porcentagem de indicações neste nível é 
o C com 23%, seguido pelo B com 22%, e o menor índice é encontrado no município A, com 15% 
das indicações. 

A política de inclusão escolar ideal é aquela que promove acessibilidade ao espaço físico e 
oportunidades de participação em condições de igualdade, o que significa a provisão de um espaço 
onde as ações sejam possíveis, sem que haja a necessidade de tantas adaptações. O Nível 4 significa 
que o ambiente está perfeitamente adaptado às necessidades do aluno. Ao analisarmos os 
municípios, verificamos que todos apresentam porcentagens mais altas neste nível, do que os outros 
níveis já analisados. O município que apresenta a maior proporção de itens neste nível foi o A, com 
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74%, das indicações dos alunos. Em seguida encontramos o município B, com 71% das indicações, 
e por último o município C, com 59% das indicações. 

Os municípios A, B e C apresentam, respectivamente no Nível 3, 15% , 22% e 23%, e no 
nível 4, 74%, 71% e 59% das indicações. Assim, nota-se que nesta comparação o município A é o 
que apresenta a melhor pontuação tendo o maior número de indicações de adaptação satisfatória e o 
menor índice de adaptações realizadas. O município C apresenta a menor pontuação na adaptação 
satisfatória e o maior índice nas adaptações realizadas. Entretanto, o que se deve levar em conta é 
que a maioria dos 24 alunos entrevistados considerou que suas necessidades estavam sendo 
atendidas na maioria dos itens.  

O Gráfico 2 apresenta a proporção de itens classificados nos quatro níveis em cada um dos 
três municípios. 
 

MUNICÍPIO A MUNICÍPIO B MUNICÍPIO C 

   
Gráfico 2. Proporção de itens classificados em cada um dos quatro níveis, nos três municípios. 

 
Partindo da análise do nível 4, que é o mais importante no sentido de demonstrar a 

adequação de um município às demandas do seu alunado com deficiência física, podemos chegar à 
conclusão de que o município C apresentou os menores níveis de adaptação satisfatória (59,4%) se 
comparado com os demais municípios. O município A (74,2%), se apresentou como o município 
que mais atendeu às necessidades dos seus alunos, seguido pelo município B, que apresentou 71,1% 
de adaptação satisfatória. No entanto, se analisarmos de uma forma geral com todos os níveis e 
verificarmos os dois pontos opostos (Nível 1 e 4), o município B teve os melhores indicadores e foi 
o que promoveu a melhor adaptação ambiental aos seus alunos com deficiência física, seguido pelo 
município A, e por último pelo município C. 

Na comparação entre os municípios, foram analisados também a média ponderada de cada 
município, a variância, o desvio padrão e o coeficiente de variação. A Tabela 2 apresenta esses 
dados, lembrando que a média ponderada é calculada nos casos em que as ocorrências ou valores 
têm importância relativa diferente; a variância tem o objetivo de analisar o grau de variabilidade; o 
desvio padrão é a média de desvio relacionado à média da amostra; e que o coeficiente de variação é 
usado para comparar distribuições diferentes. No Gráfico 3 estes dados estão representados para 
melhor visualização. 

Assim, considerando tais índices, podemos concluir que os Municípios A e B podem ser 
considerados estatisticamente iguais e que o Município C possui menor índice. Ainda assim, o 
Município B possui maior índice, matematicamente, dentre os outros municípios, ou seja, é o que 
promove maior adaptação ambiental a seus alunos, seguido do Município A e do Município C. O 

Nível 1 Nível 2

Nível 3 Nível 4

Nível 1 Nível 2

Nível 3 Nível 4

Nível 1 Nível 2

Nível 3 Nível 4
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Município B também possui menor variância (16%), assim temos uma maior confiabilidade quanto 
aos seus indicadores. 
 
Tabela 2 
Índice Dado Pela Média Ponderada, Variância, Desvio Padrão e Coeficiente de Variação dos Municípios 

 
 
 
 
 
 

 

 
Gráfico 3. Média, variância, desvio padrão e coeficiente de variação dos Municípios.  

Resultados Individuais Dos Três Municípios 

Para descrever os resultados detalhados para cada município os dados foram reorganizados, 
de modo que para cada um dos 16 itens identificados pelo instrumento SSI (3.0), a classificação dos 
quatro níveis foi resumida em dois conjuntos, tendo sido agrupados os níveis 1 e 2, que no geral 
indicam adaptação insatisfatória, e os níveis 3 e 4, que indicam adaptação satisfatória  

Município A 

Os dados evidenciam que nos itens escrever; memorizar; matemática; atividades práticas; participação 
em atividades práticas no intervalo; obter ajuda; acessar a escola e interação com profissionais, os alunos do 
Município A não identificaram a necessidade de adaptação em suas atividades.  

Nos itens falar; tarefa de casa; fazer provas; participação em atividades sociais no intervalo e fazer viagens 
de campo, 12,5% dos alunos identificaram adaptação escolar insatisfatória, sendo que a maioria dos 
alunos (87,5%) demonstrou que suas necessidades estavam atendidas de modo satisfatório. 

Para o item participar em sala de aula, 25% dos alunos detectaram algumas adaptações 
insatisfatórias, e o restante (75%) acreditava que suas necessidades de adaptação no contexto escolar 
estavam sendo atendidas de modo satisfatório. 

Nos itens ler e praticar esportes, 37,5% dos alunos entrevistados identificaram ajustes 
insatisfatórios. O restante dos alunos (62,5%), não detectou a necessidade de adaptação nas suas 
atividades. 

 

 Município A Município B Município C 
Índice dado pela média ponderada 3,58 3,63 3,37 
Variância 0,69 0,33 0,80 
Desvio Padrão 0,83 0,57 0,89 
Coeficiente de Variação 0,23 0,16 0,26 
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Município B 

Os dados apontam que nos itens memorizar; matemática; tarefa de casa; praticar esporte; fazer 
atividades práticas; participar em sala de aula; participar em atividades sociais em intervalos e participar em 
atividades práticas em intervalos, a maioria dos alunos não identificou a necessidade de adaptação. Nos 
itens escrever; ler; falar; acessar a escola e interagir com profissionais, alguns alunos (12,5%) relataram que suas 
necessidades eram atendidas de modo insatisfatório. Entretanto, a maior parte dos alunos acredita 
que suas necessidades estavam sendo atendidas de modo satisfatório. 

Para os itens viagens de campo e obter ajuda, 25% dos alunos identificam como insatisfatórias as 
adaptações feitas em relação às suas necessidades, e a maioria dos alunos (75%) identificou como 
satisfatória a adaptação das escolas nestes itens. 

Município C 

Nos itens memorizar; praticar esportes; fazer atividades práticas e participar em atividades práticas em 
intervalos, os alunos do município C não identificaram a necessidade de adaptação. Para os itens 
participar em atividades práticas em intervalos e acessar a escola, 12,5% dos alunos identificaram adaptação 
insatisfatória. A maior parte dos alunos (87,5%) considerou como satisfatória a adaptação de suas 
escolas. 
 Nos itens ler; falar; fazer tarefa de casa; fazer provas; participar em sala de aula; fazer viagens de campo e 
obter ajuda, 25% dos alunos indicaram adaptação insatisfatória. A maioria dos alunos (75%) não 
identificou necessidade de adaptação escolar. 

Com relação aos itens escrever e matemática, há um número maior de alunos (37,5%) que 
identifica como insatisfatória a adaptação do contexto escolar se comparado com os demais itens. 
Os demais alunos (62,5%) não identificaram a necessidade de adaptação escolar. 

Conclusões 

Todos os 24 alunos foram entrevistados com a finalidade de descrever como eles avaliavam a 
necessidade de ajustes ambientais, considerando as oportunidades que tinham para a participação em 
16 domínios de atividades escolares diárias: escrita; leitura; fala; memória; matemática; tarefa de casa; 
fazer provas; praticar esportes; aulas práticas; sala de aula; atividades sociais no intervalo; atividades 
práticas no intervalo; viagens de campo; obter ajuda; acessar a escola e interagir com profissionais.  

Os resultados evidenciaram que, de modo geral, na opinião dos alunos, a maioria dos itens 
foi avaliada como satisfatória, o que pode demonstrar que existe uma intenção política, por parte dos 
setores responsáveis, de promover a adaptação ambiental para estes alunos com deficiência física. 
Entretanto, apesar da avaliação geral positiva, vários pontos são ainda considerados insatisfatórios 
pelos alunos, o que requer consideração por parte dos municípios. 

Pelo menos um dos 16 itens por, respectivamente, sete (87%), cinco (62%) e seis alunos 
(75%), de cada um dos municípios (A, B e C) perfazendo um total de 75% dos alunos que 
apresentaram queixas referentes a barreiras, físicas ou sociais, presentes nas escolas, no conjunto dos 
três municípios. Este tipo de evidência tem sido continuamente apontado pela literatura nacional e 
parece ter mudado pouco ao longo do tempo (Alpino & Emmel, 2003; Araújo & Omote, 2005; 
Baleotti & Manzini, 2003; Bernal, 2000; Bezerra, 2002; Bredariol, 2006; Calado, 2006; Canotilho, 
2002; Gonçalves, 2006; Lauand, 2000; Lourenço, 2008; Manzini, 2005; Mazzotta, 2006; Mendes, 
Nunes & Ferreira, 2002; Oliveira & Leite, 2000; Rossi, 1999; Silva, 2007; Silva, Castro, & Branco, 
2006). 

Além disso, percebem-se alguns pontos de diferenciação significativa entre os municípios, 
que indicam maior ou menor avanço na implementação de políticas educacionais. Segundo os 
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indicadores referentes ao menor número de barreiras apontadas e à menor variância nos dados, o 
que demonstra maior confiabilidade, o município B pode ser indicado entre os três como o mais 
inclusivo para estudantes com deficiências físicas. Essa diferença estatística encontrada soma-se 
ainda a outras diferenças dos três grupos, e fortalecem esta evidência de maior avanço no município 
B: os alunos eram os mais velhos, a maioria era usuária de cadeiras de rodas e tinha nível de 
escolaridade mais avançado entre os três grupos. 

Um ponto importante a ser considerado nos municípios, e que pode ser caracterizado como 
diferencial, pode ser a presença do serviço de itinerância, que existia no Município B; no Município 
A estava presente somente no início da escolarização (Educação Infantil), e que o Município C não 
possuía, pois contava apenas com apoio em salas de recurso. Assim, este acompanhamento durante 
a escolarização dos alunos com deficiências físicas pode ter uma importância indispensável, pois as 
necessidades destes alunos podem variar de acordo com a idade, tipo de deficiência e ambiente da 
escola, e pode ser necessário um acompanhamento mais próximo dos professores especializados do 
ambiente escolar em geral, e em particular, e na classe comum para a identificação e remoção de 
barreiras de modo mais ágil. Uma diferenciação desta questão, na comparação entre os municípios A 
e B, é que no Município B este serviço de apoio itinerante era realizado pela Secretaria de Educação, 
enquanto que no Município A, este apoio era realizado por uma instituição de reabilitação. De fato, 
serviços centrados na classe comum de professores especializados, tais como o ensino colaborativo 
ou coensino (Capellini, 2004; Mendes, 2006; Rabelo, 2012; Zanata, 2004; Zerbato, 2014), ou de 
profissionais especializados, tais como a consultoria colaborativa escolar (Mendes, 2006, 2008) têm 
sido apontados como serviços de apoio poderosos tanto para favorecer a inclusão escolar quanto a 
formação continuada de todos os envolvidos. 

Outra questão importante na diferenciação dos municípios é a classificação no Nível 2, que 
avalia as adaptações já realizadas no ambiente escolar, mas que ainda são consideradas insatisfatórias 
pelos alunos. Neste nível, os resultados indicaram que os Municípios A e B foram igualmente 
avaliados pelos seus respectivos grupos de alunos, enquanto que os dados do Município C se 
mostraram mais preocupantes, pois atingiram o dobro de indicadores neste nível, em comparação 
aos demais. As principais queixas dos alunos do Município C foram com relação a alguns conteúdos 
acadêmicos essenciais para o aprendizado satisfatório e progressão dos estudos em matemática e na 
escrita, pois déficits nestas áreas podem acarretar dificuldades posteriores cumulativas no 
desempenho acadêmico destes alunos. Assim, o Município C apresentou os índices mais baixos nas 
análises dos dados em comparação com os demais municípios. Esta questão evidencia a necessidade 
de avaliação da atenção que este município tem oferecido para este tipo de alunado. 

Finalmente cumpre ressaltar que a classificação do nível de adaptação foi feita pelo 
entrevistador a partir do relato do aluno participante, pois o SSI foi criado a partir da proposta da 
prática centrada na pessoa com deficiência. Portanto é o aluno que deve perceber suas dificuldades e 
sugerir ou não as mudanças no seu ambiente. Entretanto, na pesquisa de campo muitas vezes foram 
identificadas dificuldades que poderiam ser consideradas como barreiras potenciais para a 
participação destes alunos, mas que estes não avaliaram a situação como insatisfatória. Um exemplo 
disso foi o caso de um dos alunos que tinha que ser carregado todos os dias pelos colegas do portão 
à sala de aula, e que não identificou nenhuma necessidade de adaptação em relação aos meios que a 
escola lhe oferecia de acesso físico à sala de aula. Estudos feitos sobre acessibilidade no ensino 
superior também têm indicado que as percepções dos estudantes universitários com deficiências, 
sobre barreiras e facilitadores, podem ser mais positivas que as observações dos pesquisadores 
apontariam (Corrêa, 2014; Guerreiro, 2012).  

Este dado indica que nossos alunos com deficiência devem aprender mais sobre seus direitos 
e sobre os deveres dos contextos educacionais, para melhor reivindicar as mudanças necessárias. 
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Além disso, os dados sugerem que conhecer a percepção dos alunos com deficiência é fundamental, 
e que só a perspectiva deles pode não ser suficiente para avaliação da adequação do ambiente escolar 
seja da educação básica ou do ensino superior. Neste contexto o papel dos especialistas e educadores 
consistirá em estabelecer parcerias verdadeiramente colaborativas com estes alunos a fim de melhor 
prover as adaptações que atendam suas necessidades diferenciadas. 
 Concluindo, os resultados deste estudo indicam que as adaptações nas escolas estão sendo 
realizadas, mas o número e variedade de barreiras encontradas por estes alunos ainda é preocupante 
e demonstram que as políticas de inclusão escolar precisam ser mais efetivas, no sentido de 
realmente promover uma educação de qualidade, e que atinja toda a comunidade escolar. Assim, é 
preciso que haja realmente um empenho em promover a permanência dos alunos com deficiências 
físicas na rede regular de ensino, e não apenas em favorecer o acesso à matrícula. A permanência se 
dará pela existência de uma estrutura física sem barreiras arquitetônicas, pela provisão de adaptações 
individualizadas no currículo e nos materiais pedagógicos, assim como pela desmistificação da 
deficiência física para a comunidade escolar. A colaboração entre profissionais da educação comum 
e especial no contexto da escola comum e a essencial participação do aluno com deficiência parecem 
essenciais para que a escola possa responder adequadamente às necessidades dos alunos com 
deficiências. 
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